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A análise da íntima relação que frequen

temente se estabelece entre contratação

pública e fundos comunitários, não obs

tante as questões de relevante alcance

prático que inegavelmente coloca, tem

sido, há que reconhecê lo, praticamente

votada ao abandono seja pela doutrina

(nacional e estrangeira), seja, o que não

deixa de ser ainda mais surpreendente,

pela própria jurisprudência (aí incluída a

do Tribunal de Justiça da União Euro

peia).

No entanto, são vários os aspectos que

carecem de esclarecimento no contexto

da apontada relação, sendo justamente

em ordem a cumprir esse intento que se

alinham, ainda que em termos necessa

riamente abreviados, os comentários

que se seguem.

A nossa análise incidirá, contudo e fun

damentalmente, sobre duas ordens de

questões, a primeira relativa à influência

que o co financiamento da actividade de

determinadas entidades através de fun

dos comunitários poderá exercer sobre a

sua eventual qualificação enquanto enti

dades adjudicantes ou, para sermos mais

específicos, enquanto organismos de

direito público, a segunda relativa à pos

sível submissão automática de toda a

contratação de obras, bens e serviços no

contexto de acções apoiadas pelos fun

dos estruturais aos procedimentos adju

dicatórios recortados na parte II do Códi

go dos Contratos Públicos (CCP).

Pelo que se refere à primeira das ques

tões acima identificadas, importa, antes

do mais, evidenciar que a qualificação de

uma entidade enquanto organismo de

direito público, para efeitos da respecti

va submissão aos procedimentos pré

contratuais catalogados na parte II do

CCP, depende, além da sua personalida

de jurídica e da prossecução de fins de
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interesse geral sem carácter industrial ou

comercial, da correspondente sujeição à

influência dominante de qualquer uma

das entidades pertencentes à Adminis

tração Pública em sentido organizatório

clássico, conforme enunciadas nas alí

neas a) a f) do artigo 2.º, n.º 1, do CCP.

Esta influência dominante, afere se, por

sua vez, indiciariamente, mediante a

verificação, alternativa, de uma das

seguintes condições:

a) financiamento maioritário da res

pectiva actividade por uma das enti

dades elencadas nas alíneas a) a f)

do artigo 2.º, n.º 1, do CCP;

b) sujeição da sua actuação ao controlo

de gestão de uma das entidades

indicadas nas alíneas a) a f) do artigo

2.º, n.º 1, do CCP;

c) designação da maioria dos titulares

dos correspondentes órgãos de

administração, gestão ou fiscalização

por uma das entidades individuali

zadas nas alíneas a) a f) do artigo 2.º,

n.º 1, do CCP.

A linha de intersecção entre os domínios

da contratação pública e dos fundos

comunitários repousaria justamente na

relevância (potencial) assumida pelo

apoio dos fundos estruturais em ordem a

dar por preenchido o primeiro dos requi

sitos atrás enunciados – financiamento

maioritário da actuação desenvolvida

pelo organismo de direito público de que

concretamente se trate por uma das

entidades recenseadas nas alíneas a) a f)

do artigo 2.º, n.º 1, do CCP.

Parece, contudo, aconselhável uma leitu

ra fortemente restritiva do preceito legal

em análise, que obrigue a que esse

financiamento maioritário da actividade

do organismo de direito público especifi

camente em causa provenha, forçosa e

directamente, dos orçamentos das enti

dades referidas expressis verbis nas alí

neas a) a f) do artigo 2.º, n.º 1, do CCP.

Não basta, assim, enquanto condição de

verificação dos pressupostos da referida

previsão legal que haja financiamento

maioritário por dinheiros públicos (aí

incluídos os de proveniência comunitá

ria), antes se exigindo que os dinheiros

públicos que concorrem, maioritaria

mente (em mais de 50%) para a relação

de dependência financeira normativa

mente exigida, sejam exclusivamente de

origem nacional.

Dito em termos bem mais simples, finan

ciamento comunitário não equivale aqui

a financiamento nacional. E isto porque,

relativamente à distribuição dos apoios

comunitários por entidades nacionais, o

Estado e as demais entidades públicas

com responsabilidade nesse domínio se

limitam a actuar exclusivamente a sua

vocação de órgãos de administração

indirecta da União Europeia.

Ora, tal afasta imediatamente qualquer

relação de dependência efectiva entre as

entidades beneficiárias dos fundos

comunitários em equação e as autorida
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des nacionais responsáveis pela sua atri

buição, ao invés do que decorre, impera

tiva e literalmente, do artigo 2.º, n.º 2,

do CCP e das próprias directivas comuni

tárias relativas à matéria da contratação

pública.

Quanto à sujeição automática e necessá

ria de todas as entidades que beneficiem

do apoios dos fundos estruturais às

regras da contratação pública pelo que

concerne aos contratos de obras, bens e

serviços celebrados no contexto de

acções co financiadas comunitariamen

te, cabe, sobretudo, ressaltar o escasso

contributo que imediatamente decorre

das normas de direito positivo (nacionais

e comunitárias) reguladoras da interven

ção dos fundos comunitários.

Em vão se intentará daí extrair uma solu

ção definitiva para a questão em apreço,

porquanto, em termos globais, o que

temos é uma remissão genérica para as

normas da contratação pública sempre

que e desde que aplicáveis.

Não choca, contudo, admitir que uma

vez que está em causa a aplicação de

fundos comunitários haja aí uma exigên

cia acrescida ou qualificada de respeito

pelas normas da contratação pública e

isto ainda que nos confrontemos com

entidades que não se inscrevam no

perímetro de entidades adjudicantes

normativamente delimitado pelo CCP a

pretexto da definição do seu âmbito sub

jectivo de aplicação.

Estaríamos, deste modo, colocados

perante a hipótese de aplicação do CCP,

por parte destas entidades (equiparadas

para o efeito a organismos de direito

público), sempre que contratassem

obras, bens ou serviços no quadro do

desenvolvimento de acções objecto de

co financiamento comunitário, sendo

que no mais, isto é, por relação a toda a

sua restante actividade contratual, se

encontrariam subtraídas à aplicação do

diploma em causa.

Obviamente que a solução avançada

merece, porventura, ponderação adicio

nal e parece, até, ao menos de algum

modo, ser desmentida pelo único acór

dão do TJUE relativo à matéria, mas, ao

menos em nosso entender, configura,

apesar de tudo, a via mais adequada

para, em face das hesitações da lei e da

jurisprudência e do silêncio da doutrina,

colocar as entidades beneficiárias de

apoios comunitários a salvo de eventuais

decisões de não certificação da elegibili

dade da despesa apresentada por

incumprimento das regras relativas à

contratação pública.                  


